


ainda que inexista vínculo formal direto da corretora com o
órgão contratante.=

2.5. 2.5. DA PESQUISA DE PREÇOS, CONFORME INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 65/2021DA PESQUISA DE PREÇOS, CONFORME INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 65/2021

2.5.1. O CRMV-AC observou as orientações, no que couberam, dos procedimentos administraHvos para a
realização de pesquisa mercadológica, nos termos da Instrução NormaHva n º 65/2021, que dispõe sobre o
procedimento administraHvo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral.

2.5.2. Diante disso, foi uHlizada a pesquisa de mercado realizada no âmbito do Painel de Preços do Governo
Federal, nos termos do inciso I do art. 5º da citada Instrução NormaHva, e cotações com empresas do ramo,
observando ainda a exclusão dos valores considerados inexequíveis ou excessivamente elevados:

Art. 5º A pesquisa de preços para ûns de determinação do preço
esHmado em processo licitatório para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral será realizada mediante a
uHlização dos seguintes parâmetros, empregados de forma
combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana
do item correspondente nos sistemas oûciais de governo, como
Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o
índice de atualização de preços correspondente;

(...)

2.6. 2.6. DO LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃODO LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO

2.6.1. O produto indicado neste instrumento tem por objeto atender à necessidade para todo o exercício
financeiro.

2.6.2. De todo modo, caso ocorra uma nova contratação de serviço equivalente, será observado o limite
estabelecido no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

3 3 ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO3 3 ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. As especificações dos serviços estão detalhadas na tabela abaixo:

ITEMITEM CATSERCATSER DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃODESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DEUNIDADE DE

FORNECIMENTOFORNECIMENTO
QUANTIDADEQUANTIDADE

VALORVALOR
UNITÁRIOUNITÁRIO

VALOR TOTALVALOR TOTAL

1 30127

Seguro AutomoHvo -
 MONTANA PREMIER 1.2
Turbo Flex 12v Aut. Placa
- PBA2H02,

UN 01 R$5.000,00 R$5.000,00

3.2. O seguro a ser contratado abrangerá o veículo  MONTANA PREMIER 1.2 Turbo Flex 12v Aut. Placa - PBA2H02,,
que integra a frota do CRMV-AC e observará as seguintes condições:

3.3. Coberturas do seguro:Coberturas do seguro:

3.3.1. Estão garanHdos, por esta cobertura, os danos, totais ou parciais, causados ao veículo segurado, no
período de 12 meses, contados da emissão da Apólice, decorrentes de:

a) Acidentes de trânsito, tais como: colisão, capotagem ou queda acidental;

b) Roubo ou furto parcial do veículo segurado ou a sua tentativa;

c) Roubo ou furto total do veículo segurado;

d) Incêndio, queda de raio ou explosão acidental do veículo segurado;

e) Danos causados ao veículo segurado após o roubo ou furto total, se o mesmo vier a ser recuperado

antes do pagamento da indenização;

f) Atos danosos praticados por terceiros;



g) Inundações, alagamentos, ventos fortes, granizo e queda acidental de qualquer agente ou objeto

externo sobre o veículo;

h) Danos causados à pintura por acidente ou por atos de terceiros;

i) Danos causados aos pneus, em caso de acidente;

j) Cobertura para os acessórios dos veículos segurados, tais como estepe, chave de roda, triângulo
etc., sendo os mesmos relacionados na proposta e que forem considerados como parte integrante
e/ou de utilização obrigatória do veículo segurado.

3.3.2. Dos valores de cobertura:Dos valores de cobertura:

a) Danos materiais a terceiros no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

b) Danos corporais a terceiros no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

c) Danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

d) APP/Morte: para cada passageiro no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

e) APP/Invalidez: para cada passageiro no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

f) Assistência 24 horas e socorro mecânico completo;

g) Guincho km livre;

h) Franquia inclusa na apólice por veículo;

i) Cobertura compreensiva Valor Determinado conforme tabela FIPE;

j) Danos aos vidros, retrovisores, lanternas e faróis 3 rede referenciada.

4 - DA REALIZAÇÃO DE VISTORIA4 - DA REALIZAÇÃO DE VISTORIA

4 . 1 . É facultada às interessadas a realização de vistoria dos veículos do CRMV-AC em sua Sede, para
dimensionamento da proposta.

4.2. Maiores informações poderão ser obHdas no e-mail licitacao@crmvac.org.br ou via WhatsApp, no telefone
(68) 3300-0770, ou presencialmente, na Sede do CRMV-AC no endereço Rua Major Ladislau Ferreira, nº367, Dom
Giocondo - CEP: 69900-279, de segunda a sexta, das 08h00 às 17h00.

4.3. As vistorias poderão ser realizadas de segunda a sexta, das 08h00 às 17h00, no endereço constante no item
4.2, até o ultimo dia útil imediatamente anterior à data marcada para abertura da sessão pública. 

5 - 5 - DO ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTAS NO SISTEMA COMPRASNETDO ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTAS NO SISTEMA COMPRASNET

5.1. Para fins de formulação de proposta, os interessados deverão observar o detalhamento constante no item 3;

5.1.1. O CRMV-AC não será responsabilizado por qualquer prejuízo ou dano ûnanceiro advindo de falha na
elaboração da proposta da interessada.

5.1.2. Ao dimensionar sua proposta, a interessada deverá prever todos os gastos com fretes, materiais e
quaisquer insumos necessários à execução do serviço.

5.2. As propostas iniciais deverão ser cadastradas no Sistema ComprasNet até às 07:59h do dia 25/08/2026As propostas iniciais deverão ser cadastradas no Sistema ComprasNet até às 07:59h do dia 25/08/2026 ,
informando valor unitário e global por item.informando valor unitário e global por item.

5.2.1. A disputa de lances iniciará às 08h00 e se encerrará às 14h00 do dia 25 de agosto de 2026.

5.2.2. A proposta ajustada ao lance final, após encerramento da fase de disputa, deverá ser encaminhada no
prazo máximo de 1 (uma) horaprazo máximo de 1 (uma) hora  a parHr da convocação do licitante, via sistema e o descumprimento deste
prazo poderá ensejar desclassificação da proposta.

5.2.2.1. O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo para envio da proposta, por igual período,
desde que solicitado tempesHvamente, dentro do prazo inicial da convocação, e, de forma moHvada,

Financeiro
Caixa de texto
07:59 do dia 20/11/2026

Financeiro
Caixa de texto
20 de novembro de 2026.



formalizada via sistema.

5.2.2.1.1. O acatamento da solicitação dependerá tão somente da análise e decisão do agente
de contratação que esHver na condução da sessão de julgamento da proposta, que em caso de
indeferimento do pedido, motivará formalmente sua decisão nos autos do processo.

5.2.2.1.2. O pedido de prorrogação de prazo para encaminhamento da proposta deverá ser
encaminhado via sistema, e, na moHvada impossibilidade, via e-mail para
licitacao@crmvpe.org.br, desde que autorizado pelo agente de contratação responsável pela
condução do certame.

5.2.2.1. A proposta deverá obedecer ao modelo constante no ANEXO IA proposta deverá obedecer ao modelo constante no ANEXO I  deste Termo de
Referência, e todos os serviços deverão estar devidamente discriminadostodos os serviços deverão estar devidamente discriminados , na forma do ANEXO
I, vedado o encaminhamento de proposta genérica, com descrição do objeto do tipo "vedado o encaminhamento de proposta genérica, com descrição do objeto do tipo " conformeconforme
edital/termo de referênciaedital/termo de referência", o que ensejará convocação para reajuste, sob pena de", o que ensejará convocação para reajuste, sob pena de
recusa/desclassiûcação em caso de desatendimento à solicitação do Agente de Contrataçãorecusa/desclassiûcação em caso de desatendimento à solicitação do Agente de Contratação
responsável.responsável.  

5.2.3. O intervalo mínimo de diferença de valores dos lances, que incidirá tanto em relação aos lancesO intervalo mínimo de diferença de valores dos lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 16,92 (dezesseisintermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 16,92 (dezesseis
reais e noventa e dois centavos).reais e noventa e dois centavos). 

5.3. A Proposta da empresa cujo ramo de aHvidade, seja principal ou secundária, não comporte o objeto desta
contratação será rejeitada, tendo em vista que não será permitida a intermediação da contratação.

5.4. A proposta que após a fase de lances, permanecer acima do valor de referência e recusar negociação aosA proposta que após a fase de lances, permanecer acima do valor de referência e recusar negociação aos
limites do valor estimado será desclassificada.limites do valor estimado será desclassificada.

5.5. Não serão aceitas propostas de seguradoras que não estejam comprovadamente credenciadas pela SUSEP.SUSEP.

5.6. São impedidas de parHcipar desta contratação corretoras de seguro, tendo em vista que <É vedada a<É vedada a

intermediação de empresa corretora na execução de contrato de seguros adquiridos pela Administração Pública,intermediação de empresa corretora na execução de contrato de seguros adquiridos pela Administração Pública,

ainda que inexista vínculo formal direto da corretora com o órgão contratante. (TCU, Acórdão nº 600/2015,ainda que inexista vínculo formal direto da corretora com o órgão contratante. (TCU, Acórdão nº 600/2015,

Plenário, j. em 23.03.2015.)=Plenário, j. em 23.03.2015.)=.

6 3 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÕES6 3 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÕES

6.1. No procedimento de contratação, ainda que por dispensa, será necessário que a futura contratada apresente
o seguinte:

6.1.1. Habilitação jurídica: Habilitação jurídica:  Cartão CNPJ e Estatuto SocialCartão CNPJ e Estatuto Social , acompanhado de documento comprobatório dedocumento comprobatório de
seus administradoresseus administradores; No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização; Os documentos citados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

6.1.2.  Certidão Negativa de Débitos TrabalhistasCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

6.1.3. Certidão de Regularidade do FGTS Certidão de Regularidade do FGTS;

6.1.4. Certidão Fiscal e Previdenciária-PGFNCertidão Fiscal e Previdenciária-PGFN;

6.1.5. Certidão de Regularidade Fiscal Estadual Certidão de Regularidade Fiscal Estadual;

6.1.6. Certidão de Regularidade Fiscal MunicipalCertidão de Regularidade Fiscal Municipal ;

6.1.7. Declaração de que não emprega menor, salvo na condição de aprendizDeclaração de que não emprega menor, salvo na condição de aprendiz , a partir de quatorze anos, nos
termos do inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal;

6.1.8. 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica  emiHdos por insHtuições públicas ou privadas que
comprovem a prestação do(s) serviço(s) objeto desta contratação. A CPL poderá diligenciar para se
assegurar das informações conHdas no referido atestado, seja por meio de consulta telefônica ao emissor,
ou solicitação de juntada de documentos adicionais, como cópias de apólices, que comprovem a execução
do serviço.

6.1.9. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício socialBalanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social , já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação ûnanceira da empresa, vedada a sua subsHtuição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oûciais quando encerrado há mais

Financeiro
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de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

6.1.10. CerHdão negaHva de falência ou concordataCerHdão negaHva de falência ou concordata  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa `sica, a no máximo 90 dias da data dea no máximo 90 dias da data de
abertura da sessão públicaabertura da sessão pública.

6.1.10.1. A cerHdão negaHva de falência deverá ter sido expedida a no máximo 90 dias corridos daA cerHdão negaHva de falência deverá ter sido expedida a no máximo 90 dias corridos da
data prevista para abertura da sessão pública, salvo comprovação de validade superior devidamentedata prevista para abertura da sessão pública, salvo comprovação de validade superior devidamente
expressa na certidão.expressa na certidão.

6.1.11. A licitante deverá apresentar documento emiHdo pela Superintendência de Seguros Privadosdocumento emiHdo pela Superintendência de Seguros Privados
(SUSEP)(SUSEP), vigente, comprovando regularidade da licitante para operar no mercado de seguros do Brasil,
conforme estabelecido no art. 74 do Decreto-Lei n.º 73/1966.

6.2. A documentação nos subitens 6.1.1 a 6.1.11, se for o caso, poderá ser subsHtuída, no todo ou em parte, pelas
informações constantes do SICAF, todavia, nada impede sua convocação na etapa de habilitação.

6.3. Os documentos de habilitação jurídica, regularidade ûscal e trabalhista, qualiûcação técnica, econômico-
financeira e declarações, serão solicitados por ordem de classificação, via sistema.

6.4. A documentação mencionada no item 6.3. caso não conste no SICAF, deverá ser encaminhada no prazoprazo
máximo de 1 (uma) horamáximo de 1 (uma) hora a parHr da convocação do licitante, via sistema e o descumprimento deste prazo poderá
ensejar desclassificação da proposta.

6.4.1. O Agente de Contratação responsável pela operação do certame disponibilizará a documentação não
convocada (por constar atualizada no SICAF) aos interessados para conhecimento mediante link, no chat da
Dispensa, observando contudo o grau de sigilo das informações (documentos pessoais, etc).

6.5. O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo para envio da documentação, por igual período, desde que
solicitado tempesHvamente, dentro do prazo inicial da convocação, e, de forma moHvada, formalizada através de
ofício, a ser anexado via sistema.

6.6. O acatamento da solicitação dependerá tão somente da análise e decisão do agente de contratação que
esHver na condução da sessão de julgamento, que em caso de indeferimento do pedido, moHvará formalmente
sua decisão nos autos do processo.

6.7. O pedido de prorrogação de prazo para encaminhamento da proposta ou outro documento deverá ser
encaminhado via sistema, e, na moHvada impossibilidade, via e-mail para licitacao@crmvac.org.br, desde que
autorizado pelo agente de contratação responsável pela condução do certame.

6.8. O desatendimento aos critérios de qualiûcação exigidos pela Administração resultará em inabilitação do
fornecedor, sendo então convocado o próximo colocado para apresentação de sua proposta e demais
documentos exigidos.

6.9. Veriûcada a compaHbilidade da proposta e da qualiûcação do fornecedor melhor colocado, na ordem de
classiûcação, será o mesmo declarado vencedor, e o processo encaminhado à Autoridade Competente para
adjudicação da proposta e homologação dos procedimentos.

6.10. Toda a documentação exigida está relacionada no ANEXO III deste Termo de Referência.

7 3 VALOR ESTIMADO7 3 VALOR ESTIMADO

7.1. O valor total esHmado para esta contratação é de R$ 5.000,00 ( cinco mil )R$ 5.000,00 ( cinco mil ) , conforme detalhado na tabela do
item 3.

7.2. Não serão aceitas propostas ou lances acima do valor estimado para o item.

8 - DA FORMA DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO8 - DA FORMA DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO

8.1. A forma de fornecimento dar-se-á com a execução integral do serviço, que neste caso, será representado pela
efetiva entrega da Apólice de Seguro.

8.2. A Apólice de Seguro será entregue na Sede  do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Acre,
localizado na Rua Major Ladislau, nº 367, CEP: 69900-279, Rio Branco- AC sendo admiHdo também seu envio por
meio eletrônico, neste caso, o e-mail do setor de licitações do CRMV-AC: licitacao@crmvac.org.br.



8.3. O prazo de entrega da Apólice de Seguro O prazo de entrega da Apólice de Seguro será de 15 (quinze) será de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da ordem dedias, a contar do recebimento da ordem de
serviço - ANEXO II, acompanhada da nota de empenho devidamente assinada.serviço - ANEXO II, acompanhada da nota de empenho devidamente assinada.

8.4. O recebimento do objeto dar-se-á da seguinte maneira:

8.4.1. Provisoriamente, no ato da execução;

8.4.2. Definitivamente, em até 02 (dois) dias úteis a contar da data de execução.

8.5. Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no objeto, ûca a Contratada obrigada a efetuar
imediatamente as correções ou subsHtuições necessárias, sem ônus para o Conselho Regional de Medicina
Veterinária do Acre.

8.6. A Apólice de seguro, devidamente atestada, subsHtui a Nota Fiscal e é comprovante da contratação do
serviço.

9 3 DA FORMA DE PAGAMENTO9 3 DA FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento está condicionado à apresentação da Apólice de Seguro emiHda pela Contratada e prévio
atesto do órgão ûscalizador da Contratante, acompanhada dos comprovantes de regularidade ûscal, fundiária e
previdenciária, documentação esta que pode ser subsHtuída, a critério da Contratante, pela veriûcação junto ao
SICAF.

9.2. O pagamento ocorrerá até o 10º (décimo) dia úHl após o recebimento deûniHvo do serviço, mediante a
apresentação e o ateste da Apólice de Seguro, contendo a descrição do produto (coberturas) e dos valores
correspondentes ao item, podendo ser realizado por depósito em conta corrente ou boleto bancário.

9.3. Sendo constatada alguma irregularidade na nota ûscal/fatura, a Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, mediante indicação do motivo que possibilite a correção do erro, devolverá o documento.

9.4. Sendo considerada procedente a constatação da Contratante, o pagamento será feito no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contados do recebimento da Apólice devidamente corrigida.

9.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
ûnanceira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do serviço, podendo ser o valor
devido utilizado para cobrir dívidas de responsabilidade da Contratada.

9.5.1. De igual modo, também não será efetuado pagamento à Contratada enquanto pendente de comprovantes
de regularidade fiscal, fundiária e previdenciária.

10 3 DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO10 3 DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. O acompanhamento e a ûscalização da execução do contrato consistem na veriûcação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, sendo exercido pelo Gustavo Araújo da Silva, Fiscal do CRMV-AC.

10.2. A ûscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com os art. 117 e 120 da Lei nº 14.133/2021.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.4. A emissão da apólice, cerHûcado ou endosso será feita em até 1515 (quinze) dias contados a parHr da data de
recebimento da Ordem de Serviço acompanhada da Nota de Empenho.

10.5. Da apólice, deverão constar, além destas Condições Gerais, das Condições Especiais para as coberturas
efetivamente contratadas, as seguintes informações:

10.5.1. A identificação da seguradora, com o respectivo CNPJ;

10.5.2. O número do processo administrativo do CRMV-AC que identifica o plano comercializado;



10.5.3. As datas de início e fim de sua vigência;

10.5.4. As coberturas contratadas;

10.5.5. O Limite Máximo de Garantia da apólice e o Limite Máximo de Indenização, por cobertura contratada;

10.5.6. O valor, à vista, do prêmio e a data limite para o seu pagamento;

10.5.7. O nome ou a razão social do segurado;

10.5.8. A discriminação, por item, dos veículos cobertos pelo seguro;

10.5.9. A discriminação dos prejuízos indenizáveis e dos direitos do segurado;

10.5.10. A informação de que o prazo para as indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30
(trinta) dias úteis, a contar da entrega da documentação completa necessária para esta finalidade.

11 3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA11 3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

11.1.  Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas perHnentes, sãosão
obrigações da Contratanteobrigações da Contratante:

11.1.1. Promover o acompanhamento e a ûscalização dos serviços, sob o aspecto qualitaHvo, anotando em
registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam
medidas corretivas por parte daquela.

11.1.2. Atestar na nota fiscal/fatura (Apólice) a efetiva prestação dos serviços contratados e o seu recebimento.

11.1.3. Efetuar os pagamentos devidos, desde que atendidas as exigências do contrato.

11.1.4. Manifestar-se em todos os atos relaHvos à execução do avençado, em especial, aplicação de sanções e
alterações dele.

11.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

11.2. Além daquelas resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/2021 e demais normas perHnentes,  são obrigações são obrigações
da Contratadada Contratada:

11.2.1. Executar ûelmente o objeto deste contrato comunicando imediatamente à Contratante à ocorrência de
qualquer fato impeditivo de seu cumprimento.

11.2.2. Não transferir, no todo ou em parte, o objeto deste contrato.

11.2.3.  Manter, durante a execução e vigência do contrato, sua regularidade ûscal, fundiária, trabalhista e
previdenciária, bem como a sua regularidade e a dos proûssionais envolvidos junto a órgãos e enHdades
eventualmente responsáveis pelo exercício da atividade.

11.2.4. Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos para a perfeita execução dos serviços, incluídas
as demais despesas referentes aos impostos, contribuições, bem como o que mais for necessário ao perfeito
cumprimento do objeto deste contrato.

11.2.5. Executar o objeto deste contrato com qualidade de modo a atender as exigências da Contratante,
uHlizando proûssionais próprios, especializados, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral
atendimento de toda a legislação que rege a execução deste contrato, com ênfase na consHtucional, tributária,
civil, previdenciária, trabalhista e segurança.

11.2.6. Proporcionar a imediata correção das deûciências apontadas pela Contratante quanto à execução dos
serviços contratados.

11.2.7. Cuidar para que os proûssionais desHnados à execução dos serviços objeto do contrato não tenham
qualquer vínculo trabalhista com o Contratante, sendo, exclusivamente, remunerados pela Contratada e a ela
vinculados.

11.2.8. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à Contratante, por dolo ou culpa, bem
como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos ou empregados.

11.2.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ûzerem necessárias na
contração do objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.



11.2.10. Executar os serviços em local adequado, com emprego de mão de obra qualiûcada, no prazo deûnido no
item 8.3;

11.2.11. Implementar todas as ações indispensáveis à fiel execução do objeto pactuado.

11.2.12. Realizar o objeto pactuado em conformidade com a legislação de regência, mantendo-se durante toda a
execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas.

11.2.13. Prestar garantia dos serviços prestados de no mínimo o previsto na Lei 8.078/90.

11.3. É vedado à Contratada:

11.3.1. Veicular publicidade acerca desta Autorização de Serviços, salvo se obHda expressa autorização escrita do
CONTRATANTE.

12 3 DAS SANÇÕES12 3 DAS SANÇÕES

12.1. As infrações administraHvas, que incluem a inexecução total ou parcial das obrigações assumidas
sujeitarão a CONTRATADA às sanções previstas no Art. 156 Lei 14.133/2021, podendo a CONTRATANTE, garanHda
a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

12.1.1. Advertência, a ser feita com noHûcação por meio de o`cio, estabelecendo prazo para cumprimento das
obrigações assumidas.

12.1.2. Multa, nos seguintes termos:

a) pelo atraso na entrega do material/serviço em relação ao prazo esHpulado: 1% (um por cento) do valor do
material/serviço não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material/serviço;

b) pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material/serviço, caracterizada em dez dias
após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material/serviço;

c) pela demora em subsHtuir/reparar o material/serviço rejeitado, a contar do segundo dia da data da noHûcação
da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material/serviço recusado, por dia decorrido;

d) pela recusa da Contratada em subsHtuir/reparar o material/serviço rejeitado, entendendo-se como recusa a
subsHtuição não efeHvada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do
material/serviço rejeitado;

e) pelo não cumprimento de qualquer condição ûxada ou no Pedido de Cotação de Preços e não abrangida nas
alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.

12.1.2.1. As multas estabelecidas no subitem 12.1.2 podem ser aplicadas isoladas ou cumulaHvamente, após
regular processo administraHvo, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do
recebimento da notificação pela CONTRATADA, sendo permitida a retenção de créditos para sua liquidação.

12.1.2.2. Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida será cobrada administraHva e/ou
judicialmente;

12.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pelo prazo de até 2 (dois) anos;

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto persisHrem os
moHvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que Hver
aplicado a penalidade;

12.2. Comete infração Administrativa nos termos do Art. 155 da Lei 14.133/2021, a Contratada que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b ) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;



g) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

h) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

i) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

j) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

k) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.

12.3. As sanções, quando couberem, serão aplicadas pela autoridade administraHva, mediante instauração de
processo administrativo prévio em que serão asseguradas o contraditório e ampla defesa.

12.4. A suspensão temporária de aHvidade e de impedimento de contratar com a Administração serão aplicadas
mediante procedimento administraHvo, assegurada a ampla defesa, sempre que a Contratada reincidir na práHca
de infrações de maior gravidade à Administração.

12.5. As sanções supracitadas poderão ser aplicadas a contratada por período de até 2 (dois) anos.

12.6. As sanções previstas nos subitens <12.1.1=, <12.1.3=<12.1.1=, <12.1.3=  e "12.1.4""12.1.4" poderão ser aplicadas cumulaHvamente à

penalidade de multa.

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL13 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

13.1. Considerando os princípios da eûciência e da racionalidade administraHva, com respaldo na possibilidade de
contratos serem subsHtuídos pela emissão de nota de empenho, na forma do arHgo 95, incisos I e II, da Lei
14.133/2021, aplicando-se, no que couber, as cláusulas contidas no art. 92, da mesma Lei;

13.2. Considerando, o entendimento do Tribunal de Contas da União-TCU, por meio do acórdão nº 1234/2018
Plenário, indicando sobre a possibilidade de formalização de contratação de fornecimento de bens/serviços para
entrega imediata e integral, da qual não resulte obrigações futuras, por meio de nota de empenho,
independentemente do valor ou da modalidade licitatória adotada;

13.2.1. Entende-se por <entrega imediata= aquela que ocorrer em até trinta dias a parHr do pedido formal de
fornecimento feito pela Administração, que deve ocorrer por meio da emissão da nota de empenho, desde que a
proposta esteja válida na ocasião da solicitação.

13.3. Considerando ainda, que as garanHas ofertadas pelos fabricantes assim como previstas na Lei 8.078/90, que
dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências, são, por imposição legal, vinculadas ao
fornecimento do(s) bem(ens), ou seja, não impossibilita a substituição do contrato por uma nota de empenho;não impossibilita a substituição do contrato por uma nota de empenho;

13.4. Entendemos que as contratações para o fornecimento de bens/serviços para entrega imediata e integralpara o fornecimento de bens/serviços para entrega imediata e integral ,
circunstanciadas no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, poderão ser formalizadas por meio de nota depoderão ser formalizadas por meio de nota de
empenho.empenho.

13.5. Todavia, no caso em comento, a Apólice de Seguro junto com a Ordem de Serviço e a Nota de Empenho
substituem o Termo de Contrato.

14 3 DA RESCISÃO14 3 DA RESCISÃO

14.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Termo de Referência ou a
inobservância das prescrições legais perHnentes aos contratos administraHvos confere ao Contratante o direito de
rescindi-lo, conforme previsto no Capítulo VII da Seção III da Lei nº 14.133/2021.

14.2. Caberá a rescisão do contrato, na ocorrência de quaisquer moHvos relacionados no art. 137 da Lei
nº 14.133/2021.

14.3.  A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CRMV-AC, amigável, por



acordo entre as partes, ou Judicial, nos termos dos incisos I a III do Artigo 138 da Lei 14.133/2021.

15 3 DAS ESTRATÉGIAS DE CONTINUIDADE15 3 DAS ESTRATÉGIAS DE CONTINUIDADE

15.1. Os serviços a serem contratados serão realizados de forma imediata, integral, porém, conHnuada (previsão
de renovação anual), e fazem parte do rol de providências para apoio às atividades administrativas da instituição.

16 3 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO16 3 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.1. A critério da Autoridade Competente, nos termos do ArHgo 96 da Lei 14.133/2021, não será exigida
prestação de garantia pecuniária antecipada para esta contratação.

17 3 DA VIGÊNCIA17 3 DA VIGÊNCIA

17.1. A vigência deste contrato será de 12 meses, contados a parHr do primeiro dia subsequente ao recebimento
da Ordem de Serviço e Nota de Empenho, prorrogável por até 120 meses, nos termos do Art. 107 da Lei
14.133/2021, observados ainda os limites estabelecidos no inciso II do Art. 75 da citada Lei.

17.2. No caso de prorrogação do contrato, ûca a contratada obrigada a apresentar nova apólice de seguro, a viger
a partir do dia e do horário imediatamente seguintes à expiração da apólice anterior.

17.3. O percentual ûnal de variação do valor do prêmio não poderá ultrapassar o percentual limite permiHdo por
lei.

17.4. A atualização dos valores dos bens móveis e imóveis a serem segurados na prorrogação contratual incluirá
pesquisa de preço previamente à celebração do aposHlamento, para ûns de veriûcação da compaHbilidade do
prêmio do seguro com os valores de mercado.

18 3 DO REAJUSTE18 3 DO REAJUSTE

18.1. Os preços são ûxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

18.2. Em consonância com o disposto no inciso I, § 4º, Art. 92 da Lei 14.133/2021, dentro do prazo de vigência do
contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno
de um ano, aplicando-se o índice IGP-MIGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

18.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úlHma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice deûniHvo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

18.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exHnto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsHtuto, as partes elegerão novo índice oûcial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.7. Quando o índice pactuado apresentar valor negativo, não haverá reajuste.

18.8. A renovação contratual será precedida do devido processo administraHvo, e são requisitos obrigatórios a
sua tramitação:

a) A manifestação de interesse da Administração na renovação;

b) A manifestação de Interesse da Contratada na renovação;

c) Demonstração após pesquisa de mercado que a contratação após reajuste permanecerá vantajosa para a



Administração;

d) Comprovação da existência de créditos orçamentários que possibilitem a continuidade da contratação;

e) Comprovação de que a Contratada se mantém regular e habilitada, nos termos do instrumento convocatório
(Termo de Referência) que regeu a contratação. 

19 - DA PUBLICAÇÃO19 - DA PUBLICAÇÃO

19.1. A publicação do extrato da presente contratação será realizada no Portal Nacional de Contratações Públicas
3 PNCP e no síHo eletrônico oûcial do CRMV-AC 3 www.crmvac.org.br, conforme Parágrafo Único do Art. 72 e Art.
94 da Lei 14.133/2021.

20 3 DO ORÇAMENTO20 3 DO ORÇAMENTO

20.1.  As despesas decorrentes deste objeto serão alocadas sob a Rubrica 6.2.2.1.1.01.02.02.006.063 3 Seguros em
Geral 3 PJ.

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial as sanções administraHvas, regulam-se pela Lei
nº 14.133/2021, sendo parte integrante da futura Nota de Empenho, que será emiHda em favor do fornecedor
homologado, razão pela qual o fornecedor não poderá alegar afastamento das obrigações.

21.2. Pedidos de impugnação ou esclarecimentos deverão ser encaminhados eletronicamente, via e-mail para
licitacao@crmvac.org.br, com a devida identificação do solicitante (nome/CPF ou Razão Social/CNPJ).

22 3 RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA22 3 RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

22.1. Do exposto, submetemos o Termo de Referência para conhecimento, análise e aprovação, se for o caso.

Rio Branco/AC 12 de novembro de 2026.

Rilane Silva CarneiroRilane Silva Carneiro
Agente de contratação CRMV-AC

Mat. 052

23 3 ANEXOS23 3 ANEXOS

23.1. Modelo de Proposta Comercial

23.2. Minuta do Termo de Contrato / Ordem de Fornecimento

23.3. Relação de Documentos de Habilitação/Regularidade/Qualificação

24 - DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO24 - DA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

24.1 Aprovo o termo de referência, ao passo que encaminho ao ASADM/AC para as devidas providências junto ao
Sistema Compras.gov e PNCP.

Rio Branco/AC 12 de novembro de 2026.

Fábio Pires de MoraesFábio Pires de Moraes
CRMV-AC nº 00152/VP



Presidente



ANEXO IANEXO I

MODELO DE PROPOSTA COMERCIALMODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

DADOS DA EMPRESADADOS DA EMPRESA

Razão Social: CNPJ:

Endereço: Tel/Fax/e-mail:

CEP: Cidade: UF:

Banco: Agência: C/C:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA:DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA:

Nome:

Endereço:

CEP: Cidade: UF:

CPF: Cargo/Função

RG: Órgão Expedidor:

Naturalidade:                                 Nacionalidade:

Profissão:                                 Estado Civil:

Apresentamos ao Conselho Regional de Medicina Veterinária do Acre, CNPJ 14.367.577/0001-40, a proposta ûnal, consubstanciada no

MENOR PREÇO POR ITEMMENOR PREÇO POR ITEM, conforme detalhamento dos custos abaixo :

ITEMITEM UN.UN. QTDQTD ESPECIFICAÇÕESESPECIFICAÇÕES VALORVALOR

UNITÁRIOUNITÁRIO

VALOR TOTALVALOR TOTAL

1 Un 1
Seguro veicular -  MONTANA PREMIER 1.2 Turbo Flex
12v Aut. Placa - PBA2H02

R$ x,xx R$ xx,xx

VALOR TOTAL DA PROPOSTAVALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ xx,xxR$ xx,xx

Discriminação das Coberturas garantidas nesta proposta:Discriminação das Coberturas garantidas nesta proposta:

Estão garanHdos, por esta cobertura, os danos, totais ou parciais, causados aos veículos segurados, no período de 12 meses, contados da emissão da

Apólice, decorrentes de:

a) Acidentes de trânsito, tais como: colisão, capotagem ou queda acidental;

b) Roubo ou furto parcial do veículo segurado ou a sua tentativa;

c) Roubo ou furto total do veículo segurado;

d) Incêndio, queda de raio ou explosão acidental do veículo segurado;

e) Danos causados ao veículo segurado após o roubo ou furto total, se o mesmo vier a ser recuperado antes do pagamento da indenização;

f) Atos danosos praticados por terceiros;

g) Inundações, alagamentos, ventos fortes, granizo e queda acidental de qualquer agente ou objeto externo sobre o veículo;

h) Danos causados à pintura por acidente ou por atos de terceiros;

i) Danos causados aos pneus, em caso de acidente.

j) Cobertura para os acessórios dos veículos segurados, tais como estepe, chave de roda, triângulo etc., sendo os mesmos relacionados na proposta e

que forem considerados como parte integrante e/ou de utilização obrigatória do veículo segurado.

Dos valores de cobertura:Dos valores de cobertura:

a) Danos materiais a terceiros no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais)

b) Danos corporais a terceiros no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais)

c) Danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)



d) APP/Morte: para cada passageiro no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)

e) APP/Invalidez: para cada passageiro no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)

f) Assistência 24 horas e socorro mecânico completo

g) Guincho km livre.

h) Franquia inclusa na apólice por veículo.

i) Cobertura compreensiva Valor Determinado conforme tabela FIPE.

j) Danos aos vidros, retrovisores, lanternas e faróis 3 rede referenciada.

Valor da Proposta por extenso:Valor da Proposta por extenso:____________________________________________________________________.

Validade da Proposta: validade de 60 (sessenta) dias 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública.

Local e data.________________________.

_______________________________________________

Assinatura do Representante Legal c/ carimbo da empresa



ANEXO IIANEXO II

TERMO DE CONTRATO Nº ------/2026TERMO DE CONTRATO Nº ------/2026

ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS Nº ------/2026ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS Nº ------/2026

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ACRE- CRMV-AC, sediado em Rio Branco / AC, à Rua Major
Ladislau Ferreira, nº 367, Dom Giocondo, CEP: 69.900.279, neste ato representado pelo  Presidente, Médico
Veterinário Fábio Pires de Moraes, inscrito no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, doravante
denominada CONTRATANTECONTRATANTE, autoriza a empresa -------, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº ----------------, doravante denominada CONTRATADACONTRATADA, para a prestação do(s) serviço(s) abaixo descriminado(s),
decorrente(s) da Dispensa Eletrônica nº 006/2026, em conformidade com os documentos constantes do Processo
AdministraHvo SUAP nº 210008.00000222/2026-95 e em consonância com as disposições previstas na Lei nº
14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA I 3 DO OBJETO, QUANTIDADE CONTRATADA E DO PREÇO1. CLÁUSULA I 3 DO OBJETO, QUANTIDADE CONTRATADA E DO PREÇO

1.1. A presente avença tem por objeto a prestação do(s) serviço(s) de emissão de apólice de seguro automoHvo,
conforme as especificações, quantidades e valores dispostos na planilha abaixo:

ITEMITEM CATSERCATSER DESCRIÇÃODESCRIÇÃO UNIDUNID QTDQTD VALOR UNITÁRIOVALOR UNITÁRIO

1 30127
Emissão de apólice de seguro veicular para o
veículo Toyota ETIOS XS Sedan1.5 Flex 16V 4p,
2018, de Placa  QAB-5375

UN 1 R$

VALOR TOTALVALOR TOTAL R$R$

2. CLÁUSULA II 3 DO VALOR TOTAL E DA FORMA DE PAGAMENTO2. CLÁUSULA II 3 DO VALOR TOTAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

2.1. Pela prestação do(s) serviço(s) descritos nesta avença, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor ûxo e
irreajustável de R$ ------ (-----------------).

2.1.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no valor auferido no processo licitatório, por
meio de pagamento de boleto ou por meio de depósito bancário, preferencialmente em conta do banco do Brasil,
em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento deûniHvo do objeto, mediante apresentação da respecHva Apólice,
devidamente atestada pelo representante do Contratante.

2.1.2. Caso o Fornecedor goze de algum bene`cio ûscal, esta ûcará responsável pela apresentação de
documentação hábil.

2.1.3. Estão incluídos no valor pactuado neste instrumento, todos os custos e despesas alusivas à prestação dos
serviços, inclusive o frete.

3. CLÁUSULA III 3 DO REGIME DE EXECUÇÃO, FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO3. CLÁUSULA III 3 DO REGIME DE EXECUÇÃO, FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO

3.1. A execução do contrato se dará mediante execução indireta sob o regime de empreitada por preço unitário e
será acompanhada e ûscalizada por representante designado pela CONTRATANTE, permiHda a assistência de
terceiros.

3.2. A forma de fornecimento, o local e os prazos de entrega e recebimento são aqueles estabelecidos no Termo
de Referência da Dispensa Eletrônica nº 0006/2026, que integra a presente Ordem de Execução de Serviços, para
todos os efeitos legais.

4. CLÁUSULA IV 3 DA VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO4. CLÁUSULA IV 3 DA VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO

4.1. Esta ordem de execução de serviço terá a vigência de 15 (quinze) dias, contados da data de sua assinatura.

5. CLÁUSULA V 3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO EMPENHO5. CLÁUSULA V 3 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO EMPENHO

5.1. O recurso para fazer frente à despesa decorrente da aquisição do objeto desta avença, está prevista na
dotação orçamentária do exercício de 2026, e correrá à conta da rubrica nº 6.2.2.1.1.01.02.02.006.063-Seguros
em Geral - PJ, cujo valor foi empenhado por meio da NE nº --------, emiHda em -----/-----/2026, anexa, conforme
consta dos autos do Processo Administrativo CRMV-AC nº 210008.00000222/2026-95.

6. CLÁUSULA VI 3 DAS OBRIGAÇÕES6. CLÁUSULA VI 3 DAS OBRIGAÇÕES

6.1. As obrigações deste instrumento estão vinculadas às previstas no Termo de Referência da Dispensa Eletrônica



nº 006/2026.

7. CLÁUSULA VII 3 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS7. CLÁUSULA VII 3 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. As sanções administraHvas são aquelas estabelecidas no Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº
006/2026, que integra a presente Ordem de Execução de Serviços, para todos os efeitos legais.

8. CLÁUSULA VIII 3 DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES8. CLÁUSULA VIII 3 DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. CLÁUSULA IX 3 DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO9. CLÁUSULA IX 3 DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de
2021, com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
nesta Ordem de Execução de Serviços e no Termo de Referência.

9.2. Na hipótese de constatação de irregularidade ûscal da contratada, será instaurado pelo Gestor do contrato
o devido processo administraHvo para rescisão contratual e aplicação de sanções, desde que a contratada não
atenda à convocação para regularização de sua situação ûscal no prazo de 05 dias úteis contados da data da
notificação.

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moHvados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

9.4. A CONTRATADA reconhece o direito da CONTRATANTE previsto no inciso IV da Lei 14.133, de 2021, em caso
de rescisão motivada por inexecução total ou parcial do contrato.

10. CLÁUSULA X 3 DA FISCALIZAÇÃO10. CLÁUSULA X 3 DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A Fiscalização dos serviços contratados obedecerá ao estabelecido no Termo de Referência da Dispensa
Eletrônica nº 006/2026, que integra a presente Ordem de Execução de Serviços, para todos os efeitos legais.

11. CLÁUSULA XI 3 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS11. CLÁUSULA XI 3 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Este instrumento regula-se pela Lei nº 14.133/2021, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhe, supleHvamente, os princípios da Teoria Geral dos contratos e as disposições de direito privado,
principalmente as do Código de Defesa do Consumidor.

12. CLÁUSULA XII 3 DA PUBLICAÇÃO12. CLÁUSULA XII 3 DA PUBLICAÇÃO

12.1. A publicação da presente contratação será efetuada no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no
prazo previsto no inciso I, art. 94 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

13. CLÁUSULA XIII 3 DO FORO13. CLÁUSULA XIII 3 DO FORO

13.1. O CRMV-AC elege uma das varas federais cíveis da Seção Judiciária do Estado do Acre (Art.109, I, CRFB/88),
como o competente para dirimir quaisquer questões provenientes deste instrumento eventualmente não
resolvidas no âmbito administrativo, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Rio Branco/AC ------ de ------- 2026.

Nome (Presidente)Nome (Presidente)
CPF nº ---.---.---/--
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Acre
CNPJ 14.367.577/0001-40
Contratante

De acordo:



NomeNome
CPF nº ---.---.---/--
Razão Social
CNPJ --.---.---/----.--
Contratada

Testemunhas:

NomeNome
CPF nº ---.---.---/--
Mat. -----/----
Setor

NomeNome
CPF nº ---.---.---/--
Mat. -----/----
Setor








